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INTRODUÇÃO

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu um sistema de distribuição de competências tributárias entre as três esferas federativas brasileiras, a União, os Estados – e o Distrito Federal – e os Municípios. 
No que tange aos tributos relacionados à atividade econômica, determinou, primeiramente, que caberia à União instituir o Imposto sobre Importação (II), o Imposto sobre Exportação (IE), o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), a Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS). Quanto aos Estados, atribuiu-lhes a competência para a instituição do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). E, por fim, em relação aos Municípios, outorgou a competência tributante em relação ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN).
Mais do que permitir a autonomia, o federalismo deve “buscar harmonizar as ações intergovernamentais, entre os entes federados, para reduzir o desperdício dos recursos públicos e contribuir para a preservação da estabilidade macroeconômica e a retomada do crescimento da economia” (CARVALHO, 2002, p.10). No entanto, a partir da repartição das competências tributárias pelo legislador constituinte brasileiro, é possível constatar que a União concentra a maior parte das competências tributárias, enquanto os Estados e o Municípios, por terem ficado prejudicados na divisão das competências, vêm adotando medidas concorrenciais no intuito de elevarem a arrecadação de receitas derivadas.
É diante deste cenário que se identifica o surgimento do fenômeno denominado guerra fiscal, haja vista que a CRFB/88 não estipulou mecanismos adequados para o desenvolvimento ordenado de descentralização fiscal. “As profundas disparidades regionais, seja do ponto de vista econômico e de padrão de financiamento público, tornaram extremamente difícil articular e padronizar a atuação de cada uma das três esferas de governo nas diferentes regiões e localidades do país” (AFONSO; ARAÚJO; KHAIR, 2002, p.1-2). 
Assim, um dos resultados desta ineficiente articulação da atuação dos entes federados é a ocorrência de guerra fiscal, que pode ser conceituada como a agressiva concorrência fiscal entre Estados ou entre Municípios, com o intuito de atrair para seu território investimentos financeiros, através da concessão de incentivos fiscais. Nas palavras de Simonsen (1992, p.571), a guerra fiscal se refere a “conflitos de natureza tributária existentes entre os estados, objetivando a atração de indústrias, a partir da concessão de isenções no imposto interestadual sobre o consumo, ICM”.
Ainda no plano conceitual, Fernandes e Wanderlei (2000, p.6) lecionam que o fenômeno da guerra fiscal se trata, “em termos econômicos, da disputa fiscal no contexto federativo, ou seja, refere-se à intensificação de práticas concorrenciais extremas e não-cooperativas entre os entes da Federação, no que diz respeito à gestão de suas políticas industriais”. 
Face ao referido problema, surgem no cenário jurídico-tributário diversas medidas para solucionar a guerra fiscal entre os entes federativos, tais como a instituição do Imposto sobre Operações com Bens e Serviços (IBS), a criação de mecanismos constitucionais para aumentar o “poder de enforcement do Governo Central” e a “participação do Senado Federal, como instituição representante da Federação, assumindo funções hoje delegadas ao CONFAZ” (FERNANDES; WANDERLEI, 2000, p.16-17). 
O presente estudo está adstrito à alternativa de instituição do IBS, que visa reunir em apenas um imposto variados encargos tributários incidentes sobre a atividade econômica, como será exposto. Neste sentido, analisa-se a Proposta de Emenda à Constituição nº 45/2019, que tramita no Congresso Nacional e visa promover a reforma do Sistema Tributário Nacional, propondo, dentre outras iniciativas, a instituição do IBS (Imposto sobre Operações com Bens e Serviços), fundado na estrutura de um imposto sobre valor agregado, e do Imposto Seletivo.

OBJETIVOS

A presente pesquisa tem como objetivo geral investigar se a proposta de instituição do Imposto sobre Operações com Bens e Serviços e do Imposto Seletivo, prevista na PEC da Reforma Tributária (PEC 45/2019), é capaz de elidir do contexto jurídico-tributário brasileiro o fenômeno da guerra fiscal entre os entes federativos.
Para que se logre êxito no seu objetivo geral, este estudo estabelece como objetivos específicos, primeiramente, descrever o conceito e a evolução do pacto federativo, aprofundando no federalismo brasileiro e seu tratamento na CRFB/88, além de esmiuçar as questões pertinentes ao Federalismo Fiscal. Ademais, visa apresentar as noções concernentes à guerra fiscal, analisando seu acontecimento no Brasil, os tributos envolvidos, a evolução jurisprudencial a seu respeito e, também, identificando as formas de resolução da guerra fiscal enunciadas pela doutrina tributária.
Em consequência, busca investigar o Imposto sobre Operações com Bens e Serviços como possível solução para a guerra fiscal brasileira, aprofundando em seus efeitos e a forma como é tratado no direito comparado. Por fim, visa avaliar o cenário brasileiro para a criação do IBS, bem como apresentar e realizar uma análise crítica da PEC 45/2019. 

METODOLOGIA

No que tange à metodologia, será este estudo realizado a partir de pesquisa exploratória e qualitativa, por meio de, principalmente, levantamentos bibliográficos. Adotar-se-á os métodos dedutivo e comparativo, realizando um enfrentamento de posições teóricas distintas e, também, analisando suas semelhanças e diferenças (SEVERINO, 2007).
No que tange às técnicas, a presente pesquisa se utilizará de pesquisa bibliográfica, através da análise de fontes secundárias, e de pesquisa documental, por meio da qual analisar-se-á as fontes primárias. Por fim, quanto à coleta de dados, este estudo adotará o instrumento da análise de conteúdo, incidindo-o sobre os dados coletados por meio das pesquisas realizadas (MARCONI; LAKATOS, 2009).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A guerra fiscal é o fenômeno tributário decorrente da atual concorrência agressiva entre os Estados e os Municípios (Estado vs. Estado e Município vs. Município). Segundo Mizabel Derzi (2014, p.59), “instalada a guerra fiscal entre estados no Brasil, a exceção – as desonerações, as isenções totais ou parciais, os regimes especiais, os créditos presumidos, enfim, a renúncia tributária – torna-se a regra”. 
Isto ocorre porque, “no Brasil, a tentativa de descentralização disseminou-se em um contexto de crise fiscal e financeira do setor público em suas diferentes esferas de governo”. A busca e o estímulo ao desenvolvimento, operado de forma descentralizada, se revestem, “sobretudo, de ações competitivas por parte das unidades subnacionais pautadas, em grande medida, na concessão de incentivos fiscais, que consistem na renúncia de uma receita potencial por um tempo determinado” (CARDOZO, 2010, p.57).
Diante disso, tem sido constatado, na presente pesquisa, que a instituição de um Imposto sobre Operações com Bens e Serviços (ou também chamado de Imposto sobre Valor Agregado – IVA) se apresenta como uma possível solução em face da guerra fiscal. Isto porque se trata de um imposto que incide “sobre todos os estágios do circuito econômico –, sobre vendas de bens ou prestações de serviços – mas em termos tais que cada operador apenas paga imposto na medida do valor que acrescenta mediante sua atividade” (VASQUES, 2015, p.38). 
Nas palavras de Cretton,
A aparentemente inevitável federalização do IVA, mediante a unificação dos impostos sobre a produção e a circulação de bens e serviços (IPI, ICMS e ISS) (...) em um imposto de valor agregado, de competência legislativa da União, poria fim à guerra fiscal entre Estados e entre Municípios, prescindiria do complicado mecanismo dos convênios interestaduais - nem sempre suficiente para evitar a concessão de favores e estímulos indiretos, como os creditícios, participações acionárias e outros do jaez -, uniformizaria a legislação do tributo e a adequaria melhormente às exigências da hora presente. (2007, p.8)

Assim, a partir da integração dos entes federativos, atuando de forma conjunta e pautados nos princípios da cooperação e da confiança recíproca, por meio da instituição de uma tributação única, pode-se vislumbrar a possibilidade de superação do paradigma da guerra fiscal no Brasil (DERZI, 2014). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da conclusão, com fulcro na doutrina especializada, de que a criação de um imposto único para a tributação das atividades econômicas relacionadas aos bens e serviços se credencia como uma solução plausível ao enfrentamento do fenômeno da guerra fiscal, este estudo se direciona ao momento de análise crítica da proposta em trâmite no Congresso Nacional, por meio da PEC nº 45/2019.
Portanto, com o fito atender ao objetivo geral, a presente pesquisa passa a esmiuçar as principais alterações legislativas indicadas na referida reforma tributária, de modo a investigar se a proposta de instituição do Imposto sobre Operações com Bens e Serviços e do Imposto Seletivo, é capaz de elidir do contexto jurídico-tributário brasileiro o fenômeno da guerra fiscal entre os entes federativos.
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